
PORTARIA Nº 2.888, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014 

Define a lista de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS), nos 

termos do anexo a esta Portaria. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os 

incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando o disposto na Portaria nº 2.531/GM/MS, de 12 de novembro de 2014, que 

redefine as diretrizes e os critérios para a definição da lista de produtos estratégicos 

para o Sistema Único de Saúde (SUS) e o estabelecimento das Parcerias para o 

Desenvolvimento Produtivo (PDP) e disciplina os respectivos processos de submissão, 

instrução, decisão, transferência e absorção de tecnologia, aquisição de produtos 

estratégicos para o SUS no âmbito das PDP e o respectivo monitoramento e avaliação; 

e 

Considerando as deliberações da 7ª reunião do Grupo Executivo do Complexo Industrial 

da Saúde (GECIS), que aprovou a lista de produtos estratégicos para o SUS, resolve: 

Art. 1º Fica definida a lista de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde 

(SUS) para o ano de 2015, nos termos do anexo a esta Portaria. 

Art. 2º A lista de que trata o art. 1º a esta Portaria é composta pelos produtos 

estratégicos para o SUS que são elegíveis para apresentação de propostas de projetos 

de Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) no ano de 2015. 

Art. 3º Ante a edição da lista de que trata o art. 1º, aplica-se o disposto no art. 74 da 

Portaria nº 2.531/GM/MS, de 12 de novembro de 2014, ficando sem vigência a lista de 

produtos estratégicos para o SUS definida nos termos do art. 6º da Portaria nº 

3.089/GM/MS, de 11 de dezembro de 2013. 

Art. 4º Além da lista de que trata esta Portaria, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e 

Insumos Estratégicos (SCTIE/MS) divulgará no sítio eletrônico do Ministério da Saúde, 

disponível no endereço http://www.portalsaude.saude.gov.br, os produtos estratégicos 

para o SUS que se encontram atualmente em fase de projeto de PDP ou PDP. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ARTHUR CHIORO 

ANEXO 

LISTA DE PRODUTOS ESTRATÉGICOS PARA O SUS 

Lista de produtos estratégicos para o SUS que são elegíveis para apresentação de 

propostas de projetos de Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) no ano de 

2015: 
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SP Piracicaba 353870 Municipal 18.662,64 55.987,92
SP Ribeirão Preto 354340 Municipal 7.251,92 21.755,76
SP São Bernardo do Campo 354870 Municipal 1.812,76 5.438,28
SP São Paulo 355030 Municipal 1 4 . 11 8 , 0 7 42.354,21
TO 170000 Estadual 11 . 6 3 9 , 8 8 34.919,64

To t a l 1.383.493,21 4.150.479,63

PORTARIA Nº 2.887, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera valor do Incentivo à Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI) destinado aos Municípios de José Boiteux (SC), Vitor Meireles (SC) e Estado de São Paulo - Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de bloco de

financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;
Considerando a Portaria nº 2.656/GM/MS, de 17 de outubro de 2007, que regulamenta o Incentivo para a Atenção Especializada aos Povos Indígenas (IAE-PI); e
Considerando a necessidade de ampliar a estrutura de atendimento diferenciado aos povos indígenas, resolve:
Art. 1º Fica estabelecido o recurso anual no montante de R$ 1.560.000,00 (um milhão e quinhentos e sessenta mil reais) a ser adicionado ao valor do Incentivo para Atenção Especializada aos Povos Indígenas

(IAE-PI), destinado aos Hospitais conforme anexo a esta Portaria.
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do valor estabelecido no art. 1º desta Portaria, em parcelas mensais, ao Estado e Municípios, conforme anexo a esta

Portaria.
Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 (PO 0007 - Atenção à Saúde da

População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade).
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

UF Município IBGE Estabelecimento Recursos Anuais
Valor Anterior Recursos Adicionais Valor Atual

SC José Boiteux 420915 Unidade Mista de Saúde José Boiteux 84.000,00 60.000,00 144.000,00
SC Vitor Meireles 421935 Hospital Angelina Meneghéli 24.000,00 60.000,00 84.000,00
SP São Paulo 350000 Hospital São Paulo 960.000,00 1.440.000,00 2.400.000,00

Total Geral 1.068.000,00 1.560.000,00 2.628.000,00

PORTARIA Nº 2.888, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

Define a lista de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos do anexo a esta Portaria.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o disposto na Portaria nº 2.531/GM/MS, de 12 de novembro de 2014, que redefine as diretrizes e os critérios para a definição da lista de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde

(SUS) e o estabelecimento das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) e disciplina os respectivos processos de submissão, instrução, decisão, transferência e absorção de tecnologia, aquisição de produtos
estratégicos para o SUS no âmbito das PDP e o respectivo monitoramento e avaliação; e

Considerando as deliberações da 7ª reunião do Grupo Executivo do Complexo Industrial da Saúde (GECIS), que aprovou a lista de produtos estratégicos para o SUS, resolve:
Art. 1º Fica definida a lista de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS) para o ano de 2015, nos termos do anexo a esta Portaria.
Art. 2º A lista de que trata o art. 1º a esta Portaria é composta pelos produtos estratégicos para o SUS que são elegíveis para apresentação de propostas de projetos de Parceria para o Desenvolvimento Produtivo

(PDP) no ano de 2015.
Art. 3º Ante a edição da lista de que trata o art. 1º, aplica-se o disposto no art. 74 da Portaria nº 2.531/GM/MS, de 12 de novembro de 2014, ficando sem vigência a lista de produtos estratégicos para o SUS

definida nos termos do art. 6º da Portaria nº 3.089/GM/MS, de 11 de dezembro de 2013.
Art. 4º Além da lista de que trata esta Portaria, a Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE/MS) divulgará no sítio eletrônico do Ministério da Saúde, disponível no endereço

http://www.portalsaude.saude.gov.br, os produtos estratégicos para o SUS que se encontram atualmente em fase de projeto de PDP ou PDP.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

LISTA DE PRODUTOS ESTRATÉGICOS PARA O SUS
Lista de produtos estratégicos para o SUS que são elegíveis para apresentação de propostas de projetos de Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) no ano de 2015:

Medicamentos (Incluindo o seu IFA)
Produto Indicação Classificação Possibilidade/estímulo de novas propostas PDP (par-

ticipação no percentual/demanda SUS)
Adalimumabe (Incluindo o seu IFA) Artrite e outras autoimunes biológico Até 40%
Filgrastima (Incluindo o seu IFA) Neutropenia biológico Até 50%
Infliximabe (Incluindo o seu IFA) Artrite e outras autoimunes biológico Até 50%
Rituximabe (Incluindo o seu IFA) Artrite /Oncologia biológico Até 30%
Somatropina (Incluindo o seu IFA) hormônio do crescimento biológico Até 20%
Micofenolato de mofetila (Incluindo o seu IFA) Imunossupressor Síntese Até 100%
Donepezila (Incluindo o seu IFA) Alzheimer Síntese Até 100%
SULFATO DE SALBUTAMOL, BUDESONIDA E BUDESONIDA+ FORMOTEROL (Incluindo
o seu IFA)

Asma Síntese Até 100%

Docetaxel (Incluindo o seu IFA) Oncológico Síntese Até 100%
l-asparaginase (Incluindo o seu IFA) Oncológico Biológico Até 100%
Dactinomicina (Incluindo o seu IFA) Oncológico Síntese Até 100%

Produtos para Saúde - Equipamentos ou materiais médicos
(Incluindo o seu Componente Tecnológico Crítico)
Produto Indicação Classificação Possibilidade/estimulo de novas propostas PDP (par-

ticipação no percentual/demanda SUS)
Marcapasso (câmara única e dupla) Cardiologia OPME Até 66%
Stent arterial/catéter balão Cardiologia OPME Até 30%
Stent coronariano/catéter balão Cardiologia OPME Até 30%
Grampeador cirurgico/cargas C i r u rg i a OPME Até 50%
Monitor multiparamétrico Monitoração Equipamento Até 50%
Desfibrilador/Cardioversor U T I / E m e rg ê n c i a Equipamento Até 50%
Conjunto de Equipamentos de Oftalmologia:
- Cadeira oftalmológica com coluna
- Lâmpada de fenda com tonômetro de aplanação

Oftalmologia Equipamento Até 50%

- Refrator Green
- Autoprojetor tipo Magis
- Oftalmoscópio Binocular
- Retinógrafo angiográfo
- Laser verde com adaptador para lâmpada de fenda e oftalmoscópio a laser
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- Autorefrator
- Microscópio Cirúrgico
- Campímetro Computadorizado
- Conjunto de lentes para diagnóstico e tratamento

Máquina de Hemodiálise Nefrologia Equipamento Até 66%
Aparelho Auditivo Deficiência Auditiva OPME Até 50%
Espirais de Platina (coils) Neurologia OPME Até 50%

PORTARIA Nº 2.889, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

Define os recursos financeiros destinados à implantação dos serviços especializados de saúde bucal, Centros de Especialidades Odontológicas (CEO).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 283/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2005, que estabelece os critérios de antecipação do incentivo financeiro para Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) em fase de

implantação;
Considerando as Portarias nº 599/GM/MS e nº 600/GM/MS, de 23 de março de 2006, que estabelecem critérios de credenciamento/habilitação dos serviços especializados Centros de Especialidades

Odontológicas (CEO) Tipo I, CEO Tipo II e CEO Tipo III;
Considerando a Portaria nº 1.341/GM/MS, de 13 de junho de 2012, que define os valores dos incentivos de implantação e de custeio mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) e dá outras

providências;
Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Saúde Bucal, do Departamento de Atenção Básica, da Secretaria de Atenção à Saúde, constante do processo de credenciamento/habilitação desses

serviços; e
Considerando a Portaria nº 1.464/SAS/MS, de 22 de dezembro de 2014, que habilita Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) a receberem a antecipação dos incentivos financeiros destinados à

implantação dos serviços especializados de saúde bucal, resolve:
Art. 1º Ficam definidos, na forma do anexo a esta Portaria, os recursos financeiros destinados à implantação dos serviços especializados de saúde bucal, Centros de Especialidades Odontológicas (CEO).
Parágrafo único. O não atendimento às condições e características definidas na Portaria nº 283/GM/MS, de 2005, pelos Municípios pleiteantes, implica, na devolução ao Fundo Nacional de Saúde dos recursos

repassados.
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, em parcela única, dos recursos de antecipação dos incentivos financeiros para os Fundos Municipais de Saúde

correspondentes.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários, objetos desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.301.2015.8730 (PO 0002) Ampliação

da Resolutividade da Saúde Bucal na Atenção Básica e Especializada, categoria de Gastos Capital.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

UF CÓD. M. MUNICÍPIO NOME FANTASIA ESTABELECIMENTO DE SAÚDE/CÓDIGO VE-
RIFICADOR

TIPO DE REPASSE CLASSIFICAÇÃO INCENTIVO (R$)

CEO TIPO I M P L A N TA Ç Ã O
GO 520055 Alto Horizonte Alto Horizonte - 001016 Municipal I 60.000,00
SP 353340 Nova Odessa Nova Odessa - 001017 Municipal I 60.000,00

PORTARIA Nº 2.891, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

Divulga a proposta aprovada com o Mu-
nicípio habilitado e apto a receber o in-
centivo financeiro para investimento refe-
rente à construção de Centros de Atenção
Psicossocial, no exercício de 2014, através
de recursos de Programa por intermédio da
Lei nº 12.969, de 7 de maio de 2014.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras
providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que
dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de trans-
tornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde men-
tal;

Considerando o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010,
que institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras
Drogas;

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011,
que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação in-
terfederativa;

Considerando a Portaria nº 336/GM/MS, de 19 de fevereiro
de 2002, que regulamenta o funcionamento dos Centros de Atenção
Psicossocial (CAPS);

Considerando a Política Nacional a Atenção Integral a Usuá-
rios de Álcool e outras Drogas, de 2003; Considerando a Portaria nº
204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o finan-
ciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com o
respectivo monitoramento e controle;

Considerando a Portaria nº 3.088/GM/MS, de 23 de de-
zembro de 2011, que institui a Rede de Atenção Psicossocial para
pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com
necessidades decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas no
âmbito do SUS, especialmente o disposto nos arts. 14 e 15 que
versam a respeito da competência da União, por meio do Ministério
da Saúde, de apoio à implementação, financiamento, monitoramento e
avaliação da Rede de Atenção Psicossocial em todo o território na-
cional;

Considerando a Portaria nº 130/GM/MS, de 26 de janeiro de
2012, que redefine o Centro de Atenção Psicossocial de Álcool e
outras Drogas 24h (CAPS AD III) e os respectivos incentivos fi-
nanceiros;

Considerando a Portaria nº 121/GM/MS, de 25 de janeiro de
2012, que institui a Unidade de Acolhimento para pessoas com ne-
cessidades decorrentes do uso de Crack, Álcool e Outras Drogas
(Unidade de Acolhimento), no componente de atenção residencial de
caráter transitório da Rede de Atenção Psicossocial;

Considerando a Portaria nº 615/GM/MS, de 15 de abril de
2013, que dispõe sobre o incentivo financeiro de investimento para
construção de Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e Unidades de
Acolhimento, em conformidade com a Rede de Atenção Psicossocial
para pessoas com sofrimento ou transtorno mental incluindo aquelas
com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas
no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que

institui as normas gerais de direito financeiro para elaboração e con-

trole dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Mu-

nicípios e do distrito Federal;

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro

de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal

para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados

a despesas com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e

capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou

pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fun-

dos de saúde de forma regular e automática, dispensada a celebração

de convênios ou outros instrumentos jurídicos; e

Considerando a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013,

Lei de diretrizes Orçamentárias, que dispõe sobre as diretrizes para a

elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2014 e dá outras

providências, resolve:

Art. 1º Fica divulgada, na forma do anexo a esta Portaria, a

proposta aprovada com o respectivo Município habilitado e apto,

conforme a Portaria nº 615/GM/MS, de 15 de abril de 2013, a receber

os incentivos financeiros para investimento referente à construção de

Centros de Atenção Psicossocial, no exercício de 2014, através de

recursos de Programa por intermédio da Lei nº 12.969, de 7 de maio

de 2014.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas

necessárias à transferência do incentivo financeiro de investimento

estabelecido no art. 5º da Portaria nº 615/GM/MS, de 15 de abril de

2013, na forma definida nos incisos I, II e III do art. 9º desta Portaria,

para os Fundos Municipais de Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria,

farão parte do Bloco de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde,

e correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, na forma

do anexo a esta Portaria.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ARTHUR CHIORO

PORTARIA Nº 2.890, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014

Estabelece recursos do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade a ser in-
corporado ao Limite Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do
Rio Grande do Sul e do Município de Ca-
xias do Sul.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II parágrafo único do art. 87
da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.169/GM/MS, de 15 de junho de
2004, que institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de
Alta Complexidade;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de bloco de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Consideração a aprovação da Comissão Intergestores Bipar-
tite do Estado do Rio Grande do Sul, por meio da Deliberação nº
023/CIB/RS, de 19 de setembro de 2014; e

Considerando a Portaria nº 1.402/SAS/MS, de 11 de de-
zembro de 2014, que habilita o Hospital Pompéia - CNES 2223546,
como Unidade de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular,
resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso no montante anual de R$
162.969,69 (cento e sessenta e dois mil, novecentos e sessenta e nove
reais e sessenta e nove centavos), a ser incorporado ao Limite Fi-
nanceiro de Média e Alta Complexidade do Município do Estado do
Rio Grande do Sul e Município de Caxias do Sul.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas
necessárias para a transferência do recurso estabelecido no art. 1º
desta Portaria, de forma regular e automática, em parcelas mensais,
para o Fundo Municipal de Saúde de Caxias do Sul (IBGE
430510).

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria cor-
rerão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar
o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da
População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade (Plano
Orçamentário 0007).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ARTHUR CHIORO
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